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»aaudiéncia de conciliacao ou de mediacao
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Prestigiando o principio da oralidade, o novo Cédigo de Processo Civil

regulamenta, no artigo 334, a chamada audiéncia de conciliagcéo ou de mediacéo.

o~ . e .

0 juiz designard audiéncia de conciliagdo ou de mediacdo, num interregno ndo inferior a 30 dias,
providenciando-se a citagdo do réu ao menos com 20 dias de antecedéncia.

Optou o legislador pela conciliagdo ou mediac&o incidental, a ser feita antes mesmo da oferta de resposta
pelo réu.

A mediagdo constitui um mecanismo de solugédo de conflitos na qual uma terceira pessoa, neutra e
imparcial, fomenta o didlogo entre as partes, para que elas proprias construam, com autonomia e
solidariedade, a melhor solucéo para o problema. Geralmente, é ela recomendada para litigios mais
complexos, que envolvam vérias questdes entre as partes.

A conciliagéo, por suavez, € um meio empregado em conflitos mais singel os e menos abrangentes, no
gual o terceiro normamente se porta de foram mais ativa, embora sempre neutra e imparcial.
Normalmente, € um procedimento consensual mais breve, que trabalha avitrando efetiva harmonia entre
os litigantes.

Tenha-se presente que essas duas técnicas de persuasio sao pautadas pel os principios dainformalidade,
celeridade, s mplicidade, economia, oralidade e flexibilizacdo procedimental.

Independentemente da predisposi¢ao do autor pela audiéncia de conciliagdo ou de mediagéo,
previamente manifestada na peticdo inicial, cabera sempre ao juiz avaiar, diante dos horizontes do
litigio, qual o melhor caminho a seguir em busca de um desfecho consensual: conciliac&o ou mediagéo.

Cumpre esclarecer, outrossim, que é muito amplo e abrangente o dispositivo legal em aprego, porque
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dificilmente arelacdo litigiosa ndo é passivel de transacdo entre as partes. Admitir autocomposi ¢ao
significa que mesmo no campo dos direitos irrenunciaveis e intransmissiveis — como os da
personalidade, ou, ainda, aqueles das relacdes de familia, como o direito aos alimentos, a guarda dos
filhos menores — é possivel se chegar a uma composicdo amigavel.

E exatamente por razdo que o novo artigo 694, encartado no capitulo dedicado as “ agbes de
familia’, preceitua que: “ Nas acdes de familia, todos os esforgos serdo empreendidos para a solugéo
consensual da controvérsia, devendo o juiz dispor do auxilio de profissionais de outras éreas de
conhecimento paraa mediacéo e conciliagdo” .

A consensualidade também néo é estranha aos litigios — e sdo muitos — que envolvem os 0rgaos
publicos. A despeito destes estarem subordinados ao principio da legalidade, tratando-se de interesses
publicos secundarios, ndo se entrevé qual quer obice legal a celebracéo de acordos entre as partes quando
umadelas for, por exemplo, a Fazenda Publica.

Na verdade, hoje em dia, com muita frequéncia, por exemplo, em matéria de meio ambiente e de
consumidor, o Ministério Publico dispbe de poderes e de meios para, na esfera de agdes civis publicas,
proceder a negociagdes, que culminam com alavratura de termos de gjustamento de conduta, sempre
salvaguardando o interesse coletivo, sgja para protegé-lo preventivamente, sgja para recompor danos ja
efetivados.

Contudo, em determinados casos, quando o legislador entende que € preciso intervir, paravetar qual quer
espécie de acordo, cuida de fazé-lo expressamente em texto legal, como, por exemplo, infere-se do
artigo 17, paragrafo 1°, daLei 8.429/92, no campo das acbes de improbidade administrativa, que tem a
seguinte redacdo: “ A acdo principal, que tera o rito ordinario, sera proposta pelo Ministério Pablico ou
pela pessoa juridicainteressada, dentro de trinta dias da efetivagio da medida cautelar. § 1° E vedada a
transacéo, acordo ou conciliagéo nas agcoes de que trata 0 caput”.

Assim, em caréter excepcional, quando o objeto litigioso ndo comportar autocomposi¢ao, ateor do
artigo 334, inciso |1, ndo terd sentido algum designar-se audiéncia de conciliacdo ou de mediacéo.

Viabilizando-se, pelo contrario, arealizacdo de tal ato processual, seré ele agendado com observancia
dos prazos legais estabel ecidos no caput do artigo 334, sendo dever do juiz zelar para que a pauta das
respectivas audiéncias seja escalonada, de sorte aresguardar um intervalo minimo de 20 minutos entre o
inicio de uma e a abertura daguel a subsequente.

O parégrafo 12 do artigo 334 revela, aevidéncia, respeito as partes e aos seus procuradores, uma vez
gue, na praxe forense, varias audiéncias sdo marcadas para um mesmo horério, ficando, pois,
comprometida a tarde toda dos mencionados protagonistas do processo, que permanecem nas
dependéncias do férum horas a fio, aguardando o pregéo para o inicio da audiéncia que Ihes interessa.

Note-se que aintimacdo do autor serd efetivada na pessoa de seu advogado (paragrafo 3°).

O conciliador ou 0 mediador, desde que a comarca tenha profissionais credenciados para exercer essas
importantes fungdes, devera participar necessariamente da audiéncia, norteando-se sempre pelo seu
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mister e pelos limites legais que |he sdo impostos (paragrafo 1°). Os mediadores e conciliadores devem,
pois, atuar em consonancia com os principios fundamentais, tragados pela Resolucéo 125/2010, do
Conselho Nacional de Justica, ou sgja, pela confidencialidade, informac&o, competéncia, imparcialidade,
independéncia, autonomia e respeito a ordem publica.

Nada impede que a audiéncia de conciliacdo ou de mediacdo possa se desenrolar por mais de uma
Sessd0, necessaria para a composi ¢ao das partes, mas desde que ndo ultrapasse dois meses da data da
primeira sessdo (paragrafo 29).

As partes devem estar acompanhadas de seus respectivos advogados ou por defensores publicos
(paragrafo 9°).

Aos litigantes € assegurado, pelo paragrafo 10 do artigo 334, a constitui¢éo de representante, por meio
de procuracdo que Ihe outorgue poderes especificos, parainteragir na negociacao e, inclusive, chegar a
transacéo. Imagine-se, por exemplo, uma demanda entre um particular e uma corretora de valores
mobiliérios, que verse sobre compra e venda de agdes no mercado de capitais. Muitas vezes, somente
guem possui expertise acerca das peculiaridades e do costume nesse ramo de negdécios é gque dispora de
mel hores condi¢bes para discutir a matéria com os representantes da corretorare.

Avancando para a modernidade, o novo Codigo de Processo Civil, no artigo 334, parégrafo 7°, permite
gue a audiéncia sgja feita por meio eletrénico, por certo, quando for justificavel e hgja disponibilidade
técnica no juizo.

Alcancando as partes mutuo consenso, cujos limites poderdo ser mais amplos — subjetiva e
objetivamente — do que o objeto litigioso originariamente desenhado na peticdo inicial, nenhuma outra
providéncia sera exigida

Como jaocorria sob a égide do codigo revogado (artigo 475-N, inciso I11), 0 atual paragrafo 2° do artigo
515 admite que a autocomposi¢ao judicial abranjaterceiros e matéria ndo deduzida pelo autor. E
evidente que, paraatingir afinalidade pretendida pelos transatores, vale dizer, plena eficécia, o terceiro
(por exemplo, fiador) deve participar do acordo, manifestando expressamente a sua vontade, até mesmo
por meio de procurador.

Resultando, pois, frutifera a conciliagdo ou a mediacdo, o juiz devera entdo proferir sentenca com
resolucéo do mérito, nos termos do artigo 487, inciso 11, letra“b”, do Codigo de Processo Civil.

A autocomposicéo dalide, obtida por meio de conciliagdo ou de mediagéo, reclama assim, segundo
dispbe o artigo 334, paragrafo 11, necessaria homologacéo por sentenca do respectivo termo de
transacdo (que também pode ser materializada em peticéo conjunta). Tal ato decisorio consubstancia-se
em titulo executivo judicial (artigo 515, inciso ).

Feita a audiéncia, mas ndo se verificando qualquer entendimento entre as partes, ainda que parcia, a
audiéncia sera encerrada.

A partir dessa data, segundo aregra do artigo 335, inciso I, inicia-se 0 prazo de 15 dias parao réu
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oferecer contestacao.

Além da hipotese anteriormente aludida, qual sgja, a de que néo se designa audiéncia de conciliacdo ou
de mediagdo quando o objeto da causa ndo o permitir, igualmente, também restara frustrada a realizagcdo
desse ato quando:

a) ambas as partes manifestarem, de modo expresso, desinteresse pela sua realizacao
(paragrafo 49, 1); e

b) havendo litisconsorcio ativo e/ou passivo, o desinteresse venha anunciado, igualmente de
forma expressa, por todos os litisconsortes (paragrafo 6°).

Observe-se que o autor, desde logo, janapeticao inicial, ex vi do disposto no artigo 319, inciso VI, c.c.
artigo 334, paragrafo 5°, do Codigo de Processo Civil, tem o 6nus de manifestar o seu interesse ou
desinteresse pela audiéncia.

O requerido, a seu turno, deverafazé-lo, por meio de peticdo, oferecida, no maximo, com 10 dias de
antecedéncia da data designada para a audiéncia.

Traduzindo ainegavel importancia que o novo Codigo de Processo Civil atribui aos meios consensuais
de resolucdo dos conflitos, o ndo comparecimento da parte a audiéncia de conciliagcdo ou de mediacéo
constitui, ateor do paragrafo 8° do artigo 334, “ato atentatorio a dignidade da justica’. E isso ocorrerd,
dentro do espirito dalei, mesmo que o seu respectivo advogado e representante comparecam, dispondo
de poderes especificos para transigir.

Configurado, portanto, como desrespeito ajurisdicéo, sera cominada multa ao ausente de até 2% da
vantagem econdmica visada pelo autor ou do valor da causa, a critério do juiz, cujo montante sera
revertido em beneficio da Unido ou do estado, dependendo da jurisdicéo que tenha curso o processo.

Ta0 grave se apresenta a sancao nessa hipétese que seria de todo prudente advertir as partes, seja ao
ensgjo daintimacdo do autor, seja na citacdo do réu, no sentido de que a sua auséncia desmotivada a
audiéncia de conciliacdo ou de mediacéo |he acarretara sérias consequéncias.

Seja como for, frustrada a audiéncia pelo ndo comparecimento justificado ou injustificado de uma das
partes, o prazo para o réu apresentar contestacao inicia-se da data desse ato processual, ainda que néo
realizado (artigo 335, inciso 1).
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